Comarca da Capital – 43ª Vara Criminal

Juiz: Rubens Roberto Rebello Casara

Processo nº: 0008842-82.2010.8.19.0205 

Cleuzimar Anastácio Rosa, qualificada nos autos, foi denunciada como incursa nas penas do artigo 1º, inciso II, da Lei 9455/97, acusada de ter, por volta das 17:00h do dia 17 de março de 2010, no interior da residência localizada na Rua Olavo Gama, 89, Travessa Mauricio, no bairro de Guaratiba, submetido a enteada, que encontrava-se sob sua guarda e responsabilidade, menor impúbere de oito anos de idade, mediante violência, a intenso sofrimento físico como forma de castigo, ao queimá-la com um ferro de passar roupas e golpeá-la com um fio de cobre por todo o corpo. Determinação de citação da ré lançada à fl. 94. Defesa preliminar à fl. 99. A denúncia foi recebida em 14 de junho de 2010, consoante decisão de fl. 107. Exame de corpo de delito acostado às fls. 193/194. Laudo de exame em objeto à fl. 270. Relatório psicológico às fls. 198/200. Incidente de insanidade mental em apartado. Folha de antecedentes criminais às fls. 203/205, na qual se constata a ausência de outras anotações além da referente a este processo. A instrução criminal está retratada na assentada de fls. 150/151. Alegações finais do Ministério Público às fls. 304/317, em que pugna o representante do parquet pela condenação da acusada nos termos da exordial. Alegações finais da Defesa às fls. 319/321, em que pugna pela absolvição da ré, em razão da ausência de dolo em praticar a tortura, configurando sua conduta o delito do artigo 136 do Código Penal. É o relatório. Passo, pois, a decidir. O Ministério Público, por oportunidade do oferecimento da denúncia, imputou à acusada o crime de tortura, com a alegação de que Cleuzimar teria praticado tal conduta com a intenção de submeter Bárbara, sua enteada, a intenso sofrimento físico, como forma de castigo, já que a ré teria brigado com Milton, pai da vítima (fl. 01). Porém, ao longo da instrução criminal, apesar de não restar dúvida acerca da agressão, o motivo afirmado pelo parquet na denúncia (o fato da ré haver ´brigado com o pai da vítima´), não foi comprovado em juízo. Note-se que esse motivo sequer foi mencionado pelas testemunhas ouvidas em juízo. Registre-se que o próprio parquet, em suas alegações finais, afirma motivo diferente do exposto na denúncia (fl.309). Afastada, portanto, desde já, a pretendida adequação típica por força do princípio da correlação entre acusação e sentença. Note-se, ainda, que, segundo o depoimento de Milton (KT_254~576_vídeo), a criança teria falado que teve uma discussão com a madrasta e que sabe que Bárbara mentiu para Cleuzimar, mas não sabe precisar o motivo da agressão. De igual sorte, a testemunha Josenilda (KT_254~578_vídeo) se manifestou no mesmo sentido, ao afirmar que, segundo Bárbara, ´ela apanhou porque mentiu para a madrasta, falando que tinha feito o dever da escola, quando, na verdade, não fez.´. Já a acusada, mesmo demonstrando estar bastante confusa, e após várias perguntas formuladas pelo Ministério Público sobre o mesmo ponto, declarou, em seu interrogatório (KT_254~580_vídeo), ´que pediu que a menina fosse tomar banho; que falou com ela e ela não respondeu´. Dito de outra forma: a ré, no exercício da autodefesa, afirmou que o motivo da agressão foi o fato dela ter pedido à vítima para que tomasse banho e não ter sido atendida. Encerrada a instrução, não resta dúvida acerca da autoria das lesões ostentadas pela vítima. Ademais, é incontroverso que a criança estava sob a guarda, o poder e a autoridade da acusada, que é madrasta da vítima. A dúvida que se faz presente diz respeito, tão-somente, ao motivo que desencadeou a agressão: a mentira sobre o dever escolar (motivo levantado pelas testemunhas) ou o fato da menina não ter ido tomar banho, quando sua madrasta pediu (segundo o depoimento da acusada). Em suma: se há dúvida acerca do fato gerador da agressão, por outro lado, é incontroverso que as agressões tinham por objetivo a educação de Bárbara. Dito de outra forma, qualquer que tenha sido o fato detonador das agressões (a mentira ou a desobediência), o conjunto probatório está a indiciar que o injusto foi praticado com o objetivo de educar. Tal interpretação é possível, tendo em vista que o princípio da correlação entre a acusação e a sentença impõe que o juiz analise os fatos e não se contente com a qualificação jurídica dada à conduta praticada pelo Ministério Público. Portanto, a partir de tal análise, entende-se que a conduta descrita não encontra definição no artigo 1º, inciso II, da Lei 9455/97, mas sim no artigo 136 do Código Penal. Apesar da semelhança entre os tipos penais supracitados no que tange à relação de guarda entre o sujeito ativo e o sujeito passivo, no crime de tortura, o atuar do agente tem como finalidade o castigo pessoal da vítima. Em contrapartida, no crime de maus tratos, o sujeito ativo tem como fim a educação, ensino, tratamento ou custódia do sujeito passivo, conforme jurisprudência deste Tribunal: ´O sujeito ativo nas duas modalidades delitivas é o mesmo. Ambos requerem que o crime seja praticado por pessoa que exerce guarda ou autoridade sobre outra. Contudo parece que a semelhança pára por aí. O delito de maus tratos apresenta um elemento subjetivo totalmente diverso do crime previsto no art. 1º, II, da Lei de Tortura. Enquanto no crime de maus tratos a finalidade estampada é a educação, ensino, tratamento ou custódia do sujeito passivo; no crime de tortura, o objetivo colimado é o de causar intenso sofrimento físico ou mental. Enquanto na hipótese de maus tratos, a finalidade da conduta é a repreensão de uma indisciplina, na tortura, o propósito é causar o padecimento da vítima. Para a configuração da segunda figura do crime de tortura é indispensável a prova cabal da intenção deliberada de causar o sofrimento físico ou moral, desvinculada do objetivo de educação.´ ( 0002620-50.2007.8.19.0061 (2009.050.02826) - APELACAO; 1ª Ementa; DES. RENATA COTTA - Julgamento: 20/10/2009 - SETIMA CAMARA CRIMINAL) Registre-se que a lesão sofrida pela vítima foi de natureza grave, conforme comprova o laudo complementar de fl. 298, uma vez que resultou incapacidade da vítima para as ocupações habituais por mais de trinta dias. A versão apresentada pela acusada, em seu interrogatório, revela a plena consciência do caráter ilícito do fato. A culpabilidade, porém, é a inerente à espécie, certo que a circunstância penalmente relevante já configura causa especial de aumento de pena. Diante do exposto, desclassifico a conduta descrita na denúncia para aquela prevista no artigo 136, §§1º e 3º do Código Penal e, em conseqüência, julgo procedente, em parte, a pretensão punitiva estatal para condenar Cleuzimar Anastácio Rosa dando-a como incursa nas penas do artigo 136, §§1º e 3º, do Código Penal. Passo à individualização da pena, atento aos comandos dos artigos 59 e 68 do Código Penal. A culpabilidade é a inerente à espécie, conforme já explicitado acima. A gravidade e a reprovabilidade da conduta já se encontram valoradas no preceito secundário do tipo penal. A FAC acostada às fls. 203/205 é imaculada, razão pela qual Cleuzimar deve ser considerada primária e de bons antecedentes. Assim, fixo a pena-base em 01 (um) ano de reclusão. Reconhecida a causa especial de aumento de pena prevista no § 3º do art. 136 do Código Penal, dada a idade da vítima (que contava com oito anos à época dos fatos), promovo a elevação em 1/3 (um terço), tornando a pena definitiva em um ano e quatro meses de reclusão. Deixo de substituir a pena privativa de liberdade, nos termos do art. 44 do Código Penal, em razão da violência empregada contra a vítima. Por outro lado, impõe-se a suspensão condicional da pena pelo prazo de dois anos, uma vez presentes os requisitos objetivos e subjetivos do artigo 77 do Código Penal. Registre-se que, no primeiro ano do prazo deverá a condenada prestar serviços à comunidade o que será especificado pelo Juízo da Execução. Para o caso do descumprimento do sursis, consoante dispõe o artigo 33, §2º, ´c´, do Código Penal, fixo o regime aberto para o início do cumprimento da pena.. Proceda-se à detração. Ausente risco processual, reconheço o direito da acusada de recorrer em liberdade. Expeça-se alvará de soltura. Intime-se o representante-legal da vítima para a ciência da sentença. Custas pela condenada. Dispenso o lançamento do nome da acusada no rol dos culpados, uma vez que os modernos meios tecnológicos de registro de sentença e de anotações são suficientes para garantir a idoneidade das informações e não produzem o efeito de estigma peculiar ao ultrapassado rol, de constitucionalidade duvidosa. Expeça-se CES provisória, nos termos na orientação do CNJ. Transitada em julgado: a) procedam-se às comunicações e anotações de estilo; b) expeça-se CES definitiva. P. R. I. 
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